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How do institutions and policies change? Institutions as a mechanism of 
endogenous changes 

Abstract- Mahoney and Thelen's model of endogenous change represented a significant 

contribution to the challenge posed to the research agenda on the change of institutions and 

public policies. However, to give it greater consistency, it is necessary (1) to incorporate 

punctuated ruptures and give them an institutionally endogenous explanation; (2) incorporate 

a positive and innovative dimension in the status quo to the action of political institutions, 

resulting from their state capacity and agenda power; (3) focus on agents' assets and their 

ability to promote political coalitions and, finally, (4) interpret layering reforms as resulting 

from an opportunity structure that combines high veto points with institutional spaces and 

degrees of discretion for negotiation between authorities and extra-state agents. A model of 

endogenous institutional changes under these coordinates can contribute by replacing the 

fluidity in the use of analytical categories by institutional mechanisms, as well as shifting the 

focus of studies on the political agenda, from issues to institutional processes and decisions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Quais são as causas da estabilidade ou mudança em instituições e políticas? Como 

explicar a direção destas mudanças?  Por que preferências governamentais sobre gasto 

público e oferta de serviços públicos variam? Nas últimas décadas, um leque de modelos 

analíticos propôs-se a responder a esse puzzle (Knill and Tosun, 2008; Lowi, 2009; Moran et 

al., 2006; Peters e Pierre, 2001; Peters and Zittoun, 2016; Sabatier, 2007; Ostrom and Basurto, 

2011; Frey, 2000; Souza, 2006; Rua, 2013; Brasil e Jones, 2020; Capella, 2020; Batista, 

Domingos e Vieira, 2021). A literatura sobre formação de agenda procurou preencher esta 

lacuna lançando mão de categorias analíticas como multiple streams (Kingdom, 1984; 

Zahariadis, 2007), policy images  (Baungartner e Jones, 1993; True, Jones e Baungartner, 2007; 

Baungartner et alii, 2009), ideas (Durnova, Fischer e Zittoun, 2016; Schmidt, 2020) e policy 

beliefs ( Sabatier e Weible, 2007; Weible e Jenkins Smith, 2016).  Seu limite reside na 

proposição de categorias analíticas fluídas e infalsificáveis e o desinteresse na apresentação 

de mecanismos causais (Van der Heijden et al, 2019). Ciência, à distinção de storytelling, 

caracteriza-se por explicações causais fundadas em proposições formais do tipo “se, então” 

e protocolos de correção de erros, baseados em evidências,  replicação, generalização, 

falsificação (King, Keohane e Verba, 1994; Sabatier, 2007; Kellstedt e Whitten, 2009). Mais 

do que narrar eventos, o desafio consiste em isolar mecanismos que permitam desvendar 

como processos e mudanças ocorrem (Elster, 1989; Tilly, 2001; Mahoney, 2001; Falleti e 

Lynch, 2009).  

 Este texto está estruturado da seguinte forma: a primeira seção aborda a tensão no 

interior do neoinstitucionalismo, entre path-dependency e a necessidade de explicar mudanças 

institucionais. Esta seção reconhece a contribuição do modelo de mudança endógena de 

Mahoney e Thelen (2009), mas aponta quatro inconsistências em sua estrutura. A segunda 

seção procura desenvolver o modelo de mudança endógena, enfatizando a condução 

exercida pelas instituições políticas, não apenas na sua dimensão negativa, de impedir 

alterações no status quo, mas positivas, enquanto inovação da agenda. Finalmente, a conclusão 

aponta desafios para o refinamento do modelo. 
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MUDANÇAS ENDÓGENAS COMO MECANISMOS 

A perspectiva aqui adotada considera uma progressiva convergência entre as escolas 

racional e histórica do neoinstitucionalismo (Katznelson e Weingast, 2005; Fioretos, Falleti 

e Sheingate, 2018). Desafio que resta consiste em endogeneizar a causalidade atribuída às 

instituições, explicando a formação de estruturas políticas que irão, uma vez constituídas, 

condicionar as escolhas dos agentes e os resultados de conflitos políticos (Shepsle, 1989; 

Diermeier e Krehbiel, 2003; Fioretos, Falleti e Sheingate, 2018). 

Calcanhar de Aquiles da teoria institucionalista é o de compatibilizar noções de path-

dependency e custos de reversão elevados baseados em sequências temporais com a ocorrência 

de mudanças políticas e institucionais (Conran e Thelen, 2018). Se quanto mais algo se 

prolonga, maiores suas chances de continuidade, como entender a mudança? Como explicar 

casos como o britânico, com um padrão de statelessness constituído desde o final da Idade 

Média, baseado em tradição de representação parlamentar, common law,  liberdades civis, 

puritanismo calvinista, economia liberal e a ruptura representada pelo governo trabalhista 

pós-guerra, com a criação do sistema de saúde pública, estatizações e welfare state?         

Um primeiro caminho foi compreender a mudança como resultado de fatores 

exógenos.  De acordo com Lewis e Steinmo (2012) instituições como conjunto de regras que 

modelam comportamentos sociais podem ser compreendidas como similares a códigos 

genéticos responsáveis por replicar informação e registros biológicos, equivalendo a sistemas 

adaptativos complexos. Instituições políticas e sociais replicariam não através de material 

genético, mas social como informação, rotinas, hábitos, padrões,  normas (Hodgson e 

Knudsen, 2010), reduzindo custos para transações e produção de equilíbrio social (North, 

1990). Processos de variação verificados na seleção natural, poderiam ser trasladados para um 

modelo explicativo à evolução institucional com o auxílio das noções de punctuated equilibrium 

ou de critical junctures (Collier e Collier, 1991). Considerando horizontes temporais para causa 

e efeito de fenômenos físicos, Pierson (2004) observa intervalos curtos/curtos (tornados), 

curtos/longos (meteorito seguido por extinção de espécies), longos/curtos (terremotos) e 

longos/longos (aquecimento global). Processos de equilíbrios induzidos por instituições 

seriam, nesta perspectiva, resultado de fatores causais combinados em curto prazo, 

responsáveis por efeitos cumulativos de longa duração e elevados custos de reversão. 

Guerras, crises econômicas, epidemias  seriam causas, entre outras, capazes de provocar 
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mudanças institucionais. Contudo, se para dar conta de mudanças, é preciso  deslocar a 

explicação para fatores extra-institucionais, a consequência inevitável é um enfraquecimento 

à causalidade atribuída às instituições.     

Por outro lado, Greif e Laitin (2004), Streeck e Thelen (2005), Mahoney e Thelen 

(2009) e Lewis e Steinmo (2012) incorporam ao modelo distintas fontes potenciais de 

mudança evolutiva endógena, ou mudanças adaptativas:  (a) em primeiro lugar, as regras que 

modelam processos de replicação social ou institucional são imperfeitas, uma vez que 

dependem da adesão dos tomadores de decisão. Mudanças intergeracionais ou no 

recrutamento dos decision-makers podem gerar ruídos na aplicação das regras. Alterações 

incrementais nas regras introduzem quasi-parâmetros (Greif e Laitin, 2004: 639), induzindo 

mudanças nas estratégias dos agentes e provocando câmbios no equilíbrio prévio. Diferentes 

graus de discricionariedade de agentes ou autoridades institucionais, como salientam 

Mahoney e Thelen (2009: 15), podem permitir seja a sobreposição de antigas e novas regras 

institucionais, como também a simples negligência ou a conversão de parâmetros normativos 

vigentes. Empregando este framework, Falleti (2009) explicou a criação do sistema único de 

saúde (SUS) no Brasil, como resultado da sobreposição de novos e velhos parâmetros 

institucionais. Paralelo, (b) processos seletivos seriam  míopes, implicando em que não há 

um padrão adaptativo isomórfico ou uma tendência linear em direção a resultados eficientes 

ou superiores, mas a possibilidade de múltiplos equilíbrios simultâneos (Ostrom e Basurto, 

2011: 335). Finalmente, (c) instituições, como sistemas adaptativos complexos, são formadas 

por subsistemas internos em múltiplos níveis, o que termina por gerar níveis de fricção 

institucional, responsáveis por mudanças adaptativas incrementais.  

Finalmente, a refração provocada pela interferência contextual sobre os efeitos 

gerados por regras institucionais possui dimensão não apenas sincrônica (diferentes 

contextos em intervalos temporais semelhantes), como também diacrônica. Neste sentido,  

não se deve negligenciar mudanças e alterações provocadas nos ambientes originais nos quais 

instituições foram construídas, frente à menor capacidade de adaptação institucional, 

conduzindo a uma espécie de esclerose destas instituições políticas. Ou ainda, de modo mais 

incremental, a um conjunto de mudanças endógenas, como aquelas descritas por Mahoney e 

Thelen (2009), associando estabilidade ou mudança na agenda de políticas públicas a fatores 

institucionais endógenos, decorrentes de combinações distintas entre a configuração de 

pontos de veto institucionais e graus de discricionariedade de agentes e autoridades públicos. 

Reformas mais radicais (displacement) ocorreriam quando fracos pontos de veto e baixo grau 
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de discricionariedade levam a mudanças mais amplas na agenda. Combinações resultantes de 

fortes pontos de veto com reduzida discricionariedade dos agentes produziriam mudanças 

endógenas incrementais (layering), ou sobreposição entre novas/velhas instituições e políticas; 

poderiam ocorrer ainda,  drifting (negligência das antigas regras, provocada por elevados 

pontos de veto e discricionariedade de autoridades e agentes), ou conversion (mudança  no 

impacto ou interpretação na aplicação de antigas regras, decorrente de alta discricionariedade 

e escassos pontos de veto).  

O modelo de mudança gradual endógena mudou o patamar para a construção de teorias 

explicativas sobre evolução institucional. Revisão de literatura (Van der Heijden and 

Kuhlmann, 2018) encontrou mais de 2 mil citações no Google Schoolar, em trabalhos sobre 

social welfare, economia, meio ambiente e energia, entre outras, produzidos sobretudo por 

pesquisadores europeus (71%) e da América do Norte (16%). Contudo, o desenho fixado 

originalmente por Mahoney e Thelen não está isento de blindspots, inconsistências e 

ambiguidades. Meta-análise produzida por Van der Heijden e Kuhlmann (2017) identificou 

críticas na literatura, endereçadas a (a) dificuldades de diferenciar os tipos de mudança, (b) 

modelos de agentes demasiado estáticos, (c) capacidade explicativa da teoria. A estes, os 

autores acrescentaram, ainda, problemas de conceptual stretching (Van der Heijden and 

Kuhlmann, 2017:546) 

 Diferenciando-se destas críticas, a perspectiva aqui adotada considera que uma 

agenda de desenvolvimento teórico a partir desta versão proposta pelos autores deve dar 

conta de pelo menos quatro pontos a serem equacionados: (1) a dinâmica de mudanças 

pontuadas e endógenas; (2) uma dimensão pró-ativa atribuída a ação institucional; (3) os 

recursos de agência e, (4) os efeitos da combinação entre dispositivos institucionais e graus 

de liberdade de agência, sobretudo no que diz respeito a layering. A seguir, este texto procura 

fazer um inventário destas coordenadas e apontar possíveis correções. 

O quadro 1, abaixo, sintetiza as alterações propostas no modelo de mudança 

endógena de Mahoney e Thelen. Em cinza a proposição original, as setas indicam 

deslocamentos nas categorias de Mahoney e Thelen e em preto, as modificações alternativas: 

 

  AGÊNCIA 

Discricionariedade  + 

Ativos 

Coalizões 
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INSTITUIÇÃ

O 

CONTEXTO 

POLÍTICO 

  

Pontos de veto  

+ 

Poder agenda 

Capacidade 

estatal 

 

 

+ 

- + 

 ENFORCEMEN

T  

Layering 

subversivos 

REFORMA 

 

Drift 

simbiontes        

  

 

- 

  

Displacement [*] 

 Insurgentes 

DERIVA 

Conversion 

Oportunistas 

CAPTURA 

Quadro 1- Mudança gradual endógena revisada 

 

1. Mudanças exógenas ou endógenas não devem ser vistas como mutuamente 

excludentes. Embora a primeira geração do institucionalismo histórico tenha privilegiado a 

análise de processos de equilíbrio pontuado e critical junctures (Collier e Collier, 1991; Pierson, 

2004), enquanto a segunda  geração deslocou seu foco de observação para eventos 

incrementais (Lieberman, 2001; Greif e Laitin, 2004; Streeck e Thelen, 2005; Mahoney e 

Thelen, 2009; Hacker, Pierson e Thelen, 2015) um modelo analítico consistente deve ser apto 

a integrar ambos processos à explicação, sem incorrer em um relativismo virtualmente 

infalsificável. A observação de que o recurso a eventos exógenos como explicação para a 

quebra de positive feedback e estabilidade institucional termina por  esvaziar a inferência 

institucional, uma vez que causas são externas à estas, é procedente. Contudo, esta percepção 

não pode negligenciar que (1) choques exógenos acontecem, e suas causas e efeitos devem 

ser analiticamente incorporados e, (2) o impacto destas pontuações sobre instituições e policies 

deverá ser diferente, considerando a resiliência e densidade institucionais. Nesta direção, Tilly 

(1991) mostrou que o impacto da guerra sobre Estados é diferente, segundo a capacidade de 

extração fiscal e recrutamento de soldados de cada um; Skocpol delimitou a ocorrência de 

revoluções conforme a deterioração de meios de coerção em diferentes estados nacionais; 

mais recentemente, Cheibub, Hong e Przeworski (2020) analisaram as respostas de 

instituições autoritárias e democráticas à pandemia de Covid-19, considerando a celeridade e 

severidade na adoção de medidas de enforcement como lockdowns; Weible et al (2020) 

discutiram capacidades adaptativas discrepantes frente ao desafio posto pela pandemia. 

Mahoney (2015) desenvolve um esforço importante de construção de um quadro 

mais compreensivo de mudanças institucionais. Seu novo painel apresenta mudanças 
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punctuated, incrementais contínuas e descontínuas, considerando a velocidade e a duração das 

mudanças. Pontuações corresponderiam a grandes transformações, rapidamente 

desencadeadas e de curta duração, após as quais suceder-se-iam longos períodos de 

estabilidade. Podem ser do tipo critical junctures, quando processos de mudança são 

desencadeados pela vulnerabilidade do status quo, ou do tipo path-dependency, quando há 

dependência de trajetória em circunstâncias nas quais a atratividade de novas alternativas 

(institucionais, tecnológicas) seria o motor capaz de provocar a interrupção na estabilidade 

prévia. Paralelo, layering e displacement seriam exemplos de variações incrementais 

descontínuas, constituídas por uma série de mudanças ocorridas em diferentes momentos 

temporais, mas em direção convergente. Finalmente, transformações incrementais contínuas 

poderiam ser ilustradas pelo modelo drift, correspondendo à obsolescência gradual e quase 

imperceptível do status quo, levando à não aplicação de regras e políticas.  

Finalmente, um acréscimo importante introduzido por Mahoney à sua “teoria geral 

da mudança endógena” consiste no isolamento de condições permissivas e causas geradoras 

da mudança. As primeiras, de modo geral relacionadas às instituições,  decorreriam de 

vulnerabilidades estruturais e oportunidades dentro do status quo, requisitos insuficientes, mas 

necessários para transformações. Já causas geradoras estariam associadas a fatores ligados à 

agência, (“sparks”), exigência necessária e suficiente. Mudanças punctuated dependeriam tanto 

de condições permissivas como causas geradoras. Em contraste, câmbios incrementais 

ocorreriam quando da ausência de condições, combinada à presença de causas geradoras. 

Finalmente, a preservação do status quo seria mais provável na ausência de ambos, condições 

e causas. 

 

2. Parece haver um dilema de “cobertor curto” na solução encontrada por Mahoney. 

Por um lado enfatiza que rupturas temporalmente rápidas e de curta duração (critical 

junctures, path-dependency) são passíveis de processos endógenos. Ao mesmo tempo, 

associa unilateralmente mudanças incrementais à agência, uma vez que independente das 

condições, a presença desta já configura os requisitos para a inovação gradual. Onde  

restariam neste cenário as instituições, elas ainda importariam? 

O ecletismo analítico parece sempre tentador. Afirmar que tanto instituições quanto 

agentes importam produz uma zona de conforto intelectual, embora empobreça a 

possibilidade de construção de inferências causais e a falsificação de hipóteses. Uma agenda 
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de investigação institucionalista não precisa negligenciar a existência de agência, mas não 

deve subsumir a causalidade decorrente de constrangimentos institucionais sobre estratégias 

e ações dos agentes. Como isto ocorre, através de quais mecanismos as instituições exercem 

este constrangimento, e quais os recursos à disposição para agentes são elementos 

necessários para completar o quadro. 

Na versão original de Mahoney e Thelen, instituições compõem o contexto político, 

modulando as distintas possibilidades de mudança por meio de sua configuração de pontos 

de veto. Da mesma forma, Tsebelis (2002) demonstrou a estabilidade do status quo como 

função  do número, distância e coesão dos veto-players políticos e institucionais, fatores que 

reduziriam as áreas de sobreposição das curvas de indiferença destes veto-players, 

minimizando o winset, espaço potencial de mudanças possíveis no SQ. Contudo, aqui a 

capacidade institucional para moldar processos políticos parece restringir-se a uma dimensão 

negativa: impedir ou restringir mudanças no status quo. 

Mas, instituições não exercem, também, uma dimensão positiva de poder alocativo?  

Instituições como força-motriz de inovação e mudança no status quo podem ser resultado 

de dispositivos de (a) poder de agenda, (b) capacidade estatal e, (c) agenda de policies como 

moldura para margens de discricionariedade.  

Poder de agenda pode ser compreendido com base em duas dimensões (Huber, 1996; 

Santos e Borges, 2018): como capacidade potencial para selecionar e excluir temas da agenda 

pública ou como estruturação de regras de decisão políticas, atribuindo jurisdições fixas e 

exclusivas sobre determinadas áreas de políticas públicas para determinados agentes. 

Interessa, particularmente neste ponto, dissecar os mecanismos correspondentes às regras de 

decisão que conferem prerrogativas a agentes políticos específicos. Poder terminativo de 

comissões no Congresso norte-americano sobre certas áreas de legislação e policies (Shepsle 

and Weingast, 1987), poderes pró-ativos presidenciais (Shugart and Carey, 1992), como a 

exclusividade conferida pela Constituição brasileira de 1988 ao Poder Executivo para propor 

legislação sobre matéria orçamentária, administrativa ou com repercussão financeira e, ainda, 

dispor de instrumento para alterar o status quo sem prévia aprovação legislativa (Figueiredo e 

Limongi, 1999) e “ativismo judicial” correspondem a exemplos de poder de agenda. 

Dispositivos institucionais desta natureza reduzem custos de transação política para tomada 

de decisões, limitando riscos para a ocorrência de ciclos de maioria e paralisia decisória. 

Desconsiderar variações presentes na atribuição de poder de agenda a agentes institucionais 

(Executivo, Congresso, Judiciário) termina por projetar um ponto cego na literatura sobre 
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agenda-setting, precisamente na pergunta sobre a conversão de issues em políticas 

governamentais. 

Como demonstrou Lowi (2009) em sua conhecida taxonomia, variações nas policies 

adotadas podem dizer respeito à probabilidade de coerção na sua aplicação (imediata ou 

remota) e seu destinatário (individual versus ambiental/coletiva). Desta forma, políticas 

redistributivas são aquelas que geram ganhadores e perdedores identificáveis: implicam na 

alocação progressiva ou regressiva de recursos, renda ou propriedade de x para y, desenhando 

jogos de soma-zero. Na mesma direção, políticas regulatórias geram aplicação de regras e 

sanções, promovendo benefícios sociais difusos. Para Tsebelis (1990), instituições podem ser 

eficientes ou redistributivas, à medida que alteram o SQ, melhorando a condição de todos ou de 

alguns em detrimentos de outros, respectivamente. Da mesma forma, graus de incerteza 

afetam a escolha por instituições eficientes ou redistributivas (Tsebelis, 1990). 

O ponto aqui é que a “capacidade” necessária para implementar agendas de políticas 

em áreas de conflito reduzido e interação horizontal é distinta daquela exigida quando trata-

se de transferir e realocar recursos, regular trocas econômicas, impor sanções e determinar 

ganhadores e perdedores (Huber and Ting, 2012). Neste ponto, vale a pena uma volta às 

origens. Revisitando trabalho seminal de Tilly (2007) sobre state capacity, esta é compreendida 

em modo restrito, equivalente à intervenção de agentes estatais capaz de alterar a distribuição 

de recursos, prerrogativas, status, renda ou propriedade previamente fixados, utilizando 

meios como coerção, decisões, regulamentos, procedimentos, leis, informação,  conforme 

depreende-se em suas palavras,  

State capacities means the extent to wich 
interventions of state agents in existing non-state 
resources, activities and interpersonal connections 
alter existing distributions of those resources, 
activities and interpersonal connections as well as 
relations among those distributions. (Tilly, 2007:16) 

Não muito distante deste ponto, podemos encontrar as coordenadas para 

“capacidade estatal”, fixadas por Skocpol (1985): 

implement official goals, especially over the actual or 
potential opposition of powerful social groups or in 
the face of recalcitrant socioeconomic circunstances. 
(Skocpol, 1985: 9). 

Os marcos estabelecidos de que “capacidades estatais” implicam em alterar 

distribuição prévia de recursos (Tilly) e que isto ocorre diante de real ou potencial oposição 
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(Skocpol), exigem atributos distintos de mera eficiência ou governança, correspondendo a 

cenário de interações de soma-zero, e condições capazes de produzir enforcement junto a 

potenciais prejudicados ou perdedores como resultado das escolhas promovidas por agentes 

estatais (Acemoglu, Garcia-Jimeno and Robinson, 2015; Akhtari et al., 2015; Nistotskaya and 

Cingolani, 2016; D’Arcy and Nistotskaya,  2017). 

Baixos índices de “capacidade estatal” inviabilizam a provisão de bens públicos e não 

garantem um ambiente favorável à interações democráticas (Acemoglu e Robinson, 2019). 

À medida em que cresce a escala em que burocracias públicas codificam e fazem cumprir 

leis, ofertam segurança, recolhem impostos que irão financiar serviços públicos, promovem 

investimentos e asseguram a legitimidade de decisões democráticas, é de se esperar que 

indicadores de bem estar e transparência institucional registrem avanços. Contudo, pode-se 

esperar um turning point, a partir do qual a assimetria nas relações entre principals (cidadãos, 

políticos) e seus agentes (burocratas) cria incentivos para a captura das agências 

governamentais pelo civil service, independente de o quão profissionalizado este seja 

(Niskanen, 1971; Miller and Moe, 1983; Mccubbins; Schwartz, 1984; Mccubbins, Noll, 

Weingast, 1987; Lewis and Selin, 2015). 

Isto posto, os desafios para o uso de “capacidade estatal” como ferramenta analítica 

válida para explicar processos de mudança estão associados a duas fronteiras: (1) a 

identificação de recortes analítico parcimonioso e uma métrica para “capacidade estatal”, 

através de variáveis e indicadores apropriados para mensurá-la; (2) uma focalização das áreas 

de políticas públicas que podem ser explicadas por esta categoria analítica, distinguindo-a de 

um instrumento de mil-utilidades. 

No modelo de Mahoney e Thelen, discricionariedade diz respeito a uma propriedade 

de “targeted institutions”, enquanto oportunidades existentes para a interpretação ou 

aplicação de leis e regras. Graus de liberdade são oferecidas a agências, ministérios ou órgãos 

públicos para a implementação de políticas governamentais. Discricionariedade pode ser 

vista, assim, sob os moldes da relação entre principal e agente. Autoridades políticas 

dependem de expertise técnica e especialização operacional para executar programas oficiais, 

através de uma engenharia institucional que pode variar em um continuun centralização-

descentralização. Baungartner e Jones (1993) fazem referência à arenas paralelas (comissões 

legislativas, secretarias, agências e ministérios) e seriais (órgãos de decisão centralizada), 

explicando o deslocamento para esferas centralizadas como resultado de uma categoria 

fluída, “policy images”. Pista mais consistente pode ser localizada na indicação de Lowi, de 
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que policies moldam as politics: políticas que resultam em soma variável, com beneficiários 

identificáveis, sem perdedores definidos e baixo nível de conflitos, apresentam ganhos de 

eficiência quando sua implementação adota desenho descentralizado, baseado em 

especialização operacional e com graus de discricionariedade para seus agentes; políticas com 

resultado de soma-zero (redistributivas e regulatórias) deflagram conflitos, projetam custos 

políticos mais elevados para sua escolha, exigindo capacidade de enforcement na execução, 

centralização decisória e menor discricionariedade. 

A compreensão de discricionariedade abre espaço para interpretações ambíguas que 

se dividem em duas principais possibilidades/abordagens. Para além da noção de espaço para 

mobilização de recursos e capacidade de agência, discricionariedade pode, também, aludir ao 

funcionamento interno da instituição. Desse modo, o conceito se restringe ao espaço de 

interpretação dos agentes sobre a aplicação das regras, porém não se estende a mensuração 

da sua capacidade de mudá-las. Assim, a liberdade para mobilização de recursos e a formação 

de coalizões, relativas aos agentes, ilustrariam os custos de agência para criar ou eliminar 

instituições – não o seu grau de discricionariedade. Sob essa perspectiva, devem-se associar 

à composição dos mecanismos de mudança endógena, ao lado de pontos de veto e 

discricionariedade (funcionamento interno da instituição), os custos para o câmbio 

institucional. 

3. Agentes movem-se, sob restrições institucionais, buscando maximizar utilidades 

visando alterar a matriz de pay-offs ou a mudança institucional (Tsebelis, 1990). Suas 

estratégias dependem sobretudo de (1) graus de discricionariedade para interpretação dos 

marcos normativos, como salientam Mahoney e Thelen, mas também  de (2) investimentos 

em asset specificity (Pierson, 2004) e (3) a constituição de coalizões de interesses.  

Instituições constrangem a ação de agentes, mas estes escolhem cursos de ação 

considerando a possibilidade de (re) interpretar as regras, mobilizar recursos políticos, 

econômicos, sociais, culturais, relacionais ou ampliar a coordenação com outros agentes, 

através de coalizões buscando modificar equilíbrios prévios. Equilíbrios sociais podem 

resultar assim da percepção de riscos de piora na posição relativa com a mudança, custos de 

transação elevados para o convencimento dos demais agentes, ou ainda, da existência de 

mecanismos de self-reinforcing, que tornam a alteração do status quo um processo difícil e de 

ocorrência pouco provável. Regras que estabelecem quórum elevado para a mudança de 

dispositivos constitucionais podem constituir procedimento que contribui para a inércia 

institucional. Em direção semelhante, o número e posição dos pontos de veto institucionais 
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reduz a área potencial de inovação, restringindo as probabilidades de mudança no status quo 

e a instatilidade institucional (Tsebelis, 2002).  O ponto aqui consiste em que a análise não 

pode deixar de lado um esforço em dissecar a constituição dos agentes políticos: condições, 

como em jogos iterativos, que tornam mais provável o conhecimento e previsão do 

comportamento dos demais, alterando a estrutura de prêmios e sanções para a mudança ou 

continuidade institucional, dependem das condições de ingresso e mobilidade no interior de 

organizações, reduzindo custos de transação, ampliando a informação disponível e 

favorecendo oportunidade para comittment e cumprimento de acordos, ou, inversamente, 

tornando mais incertas e imprevisíveis as ações de cada membro, mesmo aos olhos dos 

demais. Da mesma forma, as curvas de indiferença  dos pontos de veto institucionais não 

são exógenamente fixadas ao processo político, podendo ser reformatadas com base em 

informação e utilidade representada pela própria instituição para os grupos específicos de 

agentes.  

Weingast (1997) simula um modelo de jogo para projetar diferentes possibilidades na 

relação entre Instituições e dois grupos de cidadãos (A e B).  Instituições possuem duas 

alternativas: respeitar ou violar direitos dos cidadãos, dispondo de recursos como monopólio 

da violência legítima, estrutura administrativa e informação assimétrica e tem de escolher 

entre transgredir contra todos (A e B), contra um (A ou B) ou nenhum. O resultado do jogo 

depende das respostas produzidas por cada grupo de cidadãos (A e B), submetendo-se ou 

desafiando as Instituições. 

No primeiro cenário, instituições transgridem contra A e B simultaneamente. Se 

ambos grupos aceitam a transgressão da Instituição, esta obtém ganhos elevados pelo êxito 

de sua iniciativa, combinado à ausência de resistência. Se apenas um dos agentes desafia 

Instituições, estas ainda são bem sucedidas por poder isolar a resistência, enquanto o 

desafiante tem de arcar com os custos de sua ação, expondo-se à repressão. Se A e B 

coordenam ação comum desafiando a Instituição, produzem  condições para fixar limites 

para ações e prerrogativas futuras da Instituição. 

Um segundo cenário ocorre quando a Instituição viola direitos de apenas um dos 

agentes. O resultado dependerá da decisão estratégica tomada pelo agente não afetado. Este 

possui incentivos para decidir pela omissão, contando com o enfraquecimento do  rival, 

simultâneo à possibilidade de desfrutar dos benefícios de aliado da Instituiçãos. Em 

contraste, se o agente não afetado incorpora à seu cálculo estratégico um fator temporal 

considerando que no futuro a violação poderá voltar-se contra ele, e decide coordenar sua 
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ação com o agente atingido, o resultado deverá ser uma contenção institucional, com 

limitação em suas margens de prerrogativas e autoridade. Finalmente, um cenário onde a 

Instituição se encontre enfraquecida, podem  haver incentivos para uma estratégia de desafio, 

pois poderão obter ganhos adicionais. Neste ponto, o problema analítico consiste em 

discernir que contexto oferece incentivos para [i] menor concentração de recursos de poder 

institucionais e [ii] a resolução de problemas de coordenação que torne mais provável uma 

negociação que permita coordenação de A e B contra a Instituição. 

4. Da taxonomia de mudanças graduais endógenas de Mahoney e Thelen, layering é 

aquela que, provavelmente, tenha tido destino mais profícuo como ferramenta analítica para 

auxiliar na investigação de processos de câmbios institucionais e de policies (Van der Heijden 

and Kuhlmann, 2017). Esta foi a perspectiva analítica adotada em diversos trabalhos voltados 

a reconstituir políticas públicas no Brasil (Falleti, 2009; Gomide et al., 2014; Vieira e Gomes, 

2014; Coraiola et al, 2015; Miranda e Calmon, 2016; Arretche, Marques e Farias, 2019; 

Filgueiras e Aranha, 2019). Conforme a versão original de Mahoney e Thelen, layering 

consistiria em uma sobreposição de novas políticas e instituições à camadas formadas pela 

preservação do status quo, através da iniciativa de subversives. Este resultado seria produto de 

coordenadas formadas por fortes pontos de veto, responsáveis por impedir a remoção de 

leis e políticas estabelecidas, com baixa discricionariedade dos agentes públicos para a 

interpretação legal. Aqui, contudo, reside um aspecto paradoxal do modelo: é compreensível 

que pontos de veto impliquem na preservação do status quo; entretanto, qual o espaço ou 

recursos políticos para ação de reformistas em um contexto de forte rigidez institucional, 

quando as margens para a interpretação e aplicação das regras são escassas? A sobreposição 

de camadas de novas/velhas instituições não deveria corresponder a uma estrutura de 

oportunidades marcada por dois polos -mesmo que assimétricos- com preservadores da 

ordem de um lado, reformistas do outro e com graus de liberdade para introduzir nova 

configuração, diante da ambiguidade normativa?   

               Sob esta localização, é possível isolar mais um questionamento ao modelo: na 

versão original de Mahoney e Thelen (2009), displacement resultaria de uma combinação de 

frágeis barreiras a limitar mudanças no status quo, com reduzidas margens de 

discricionariedade dos agentes políticos. Ainda conforme os autores, este deslocamento da 

ordem prévia representaria um tipo de mudança endógena. Posteriormente, ao incorporar 

velocidade e duração dos processos de mudança, Mahoney (2015) descreve transformações 

punctuated novamente como endógenas. Esta endogenia pode ser interpretada como a busca 

de causas institucionais para explicar a mudança institucional. Neste ponto, há uma 
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inconsistência que não deve escapar ao analista. Se o foco das lentes do investigador deve 

procurar na dinâmica institucional os mecanismos responsáveis por uma ruptura capaz de 

deslocar o status quo, onde estariam localizadas estas engrenagens, quando ambos os polos -

veto-players e agentes políticos- dispõe de escassos recursos institucionais? Ou bem a 

reconstituição de processos terá de olhar para fontes exógenas responsáveis por deslocar as 

placas tectônicas da ordem política (guerras, revoluções, crises econômicas, epidemias), ou 

as coordenadas para transformações  por displacement  são diferentes. 

Por sua vez, por que drift deveria resultar de pontos de veto e discricionariedade 

fortes? Se os graus de liberdade para a interpretação das regras é amplo, por que agentes 

(simbiontes ou parasitários, nos termos de Mahoney e Thelen) não promovem novas 

camadas institucionais ou de políticas? Deriva, ao contrário, parece resultar mais de uma 

situação em que de um lado, instituições detém escassos recursos (não apenas negativos, para 

impedir alterações no SQ, mas também para promover ou introduzir alterações), ao mesmo 

tempo que não existem agentes dispostos ou capazes de propor reformas. 

Finalmente, conversão representaria processos de mudança gradual endógena 

caracterizados pela alteração no impacto das antigas regras ou policies, sem a sua substituição, 

negligência ou introdução de novas leis. Resultaria de uma estrutura de oportunidades 

institucional traduzida em elevadas margens para a discricionariedade na interpretação e 

aplicação das regras, com limitados pontos de veto e seriam operadas por agentes designados 

como oportunistas. A despeito de um winset amplo, estes não teriam interesse em substituir 

o status quo, apenas em interpretá-lo a seu favor. A dúvida neste ponto residiria na medida 

em que a extensão temporal de conversion não o converteria em um subtipo de layering. Em 

outras palavras, interpretação marginal das regras, reiterada no tempo deve transformar 

regras informais em parâmetros efetivos e padronização de comportamentos institucionais, 

sobrepondo novas camadas às previamente existentes. 

 

INSTITUIÇÕES COMO MECANISMO DE MUDANÇAS ENDÓGENAS 

Mudança endógena não diz respeito à velocidade ou extensão temporal do processo 

-abrupto ou gradual-, mas ao fato de que seus mecanismos causais são deflagrados e 

condicionados pela configuração institucional. A maior ou menor  disponibilidade de 

recursos institucionais como capacidades administrativas, fiscais e regulatórias, poder para 

definir a agenda e prerrogativas para vetar issues moldam estruturas de oportunidade para as 
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estratégias dos agentes, fixando diferentes  resultados conforme estes disponham de graus 

de liberdade para interpretar as regras, mobilizar assets ou promover coalizões de interesses. 

A primazia institucional sobre as interações com os agentes fica evidenciada quando 

se as apresenta de forma sequencial: 

 

Fig.1 Padrão sequencial de mudança institucional 

  

Nesse sentido, os cenários de mudança (enforcement, captura, reforma, deriva), 

constituídos a partir de diferentes graus de simetria entre instituição e agente, acabam por 

configurar os impactos gerados por choques e incertezas (ruptura, adaptação, decadência, 

entropia). 

De acordo com Silberman (1993) administração pública baseada em carreiras 

burocráticas seria mais provável em contextos marcados por elevada incerteza política, 

caracterizada por imprevisibilidade/instabilidade na sucessão governamental e escala de 

accountability. Alta incerteza em países como França e Japão durante o século XIX teria 

incentivado a escolha por burocracias estáveis e orientadas por normas “escritas e exaustivas” 

e, portanto, menos submetidas à influência de políticos eleitos. Contudo, um exercício de 

regressão temporal permite localizar assimetrias entre instituições e agentes, bem como 

enforcement institucional como fatores de ruptura com o status quo prévio à 

profissionalização administrativa.  
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Caso exemplar nesta direção pode ser isolado na revolução dos jovens turcos 

liderados por Mustafá Kemal Attatürk contra o legado do império otomano.  A abolição do 

sultanato em 1922 e do califado a seguir abriram um ciclo de reformas de orientação 

ocidental, secular e racionalista, lideradas por militares e burocracia civil, formados no 

interior da administração otomana e distinguidos do resto da sociedade pela elevada educação 

(Eisenstadt, 1984; Frey, 1965; Ozelli, 1974; Heper, 1984; Turan, 1984; Ahmad, 1993). 

Influenciados pelo positivismo recepcionado na sociedade otomana por Ziya Gökalp, 

nutriam a vocação de uma modernização conduzida por enforcement estatal: 

More generally, a combination of Ottoman military and 

administrative elites had accepted the idea of organizing 

and/or extending their loyalties to a political 

organization which had defined its mission as the 

liberation of the Turkish heartland from foreign 

occupation and the sultan's government from captivity 

(...) Whether of military or civilian origin, they 

constituted an intelligentsia, and a political class whose 

mission was to retain political, economical and social 

control over society. Their approach to administration 

was regulative, rather than representational or 

mobilizational. (Turan, 1984: 103) 

  

Mudanças orientadas para a modernização turca foram introduzidas através da Lei 

de Unificação Educacional (1924), determinando o controle de todas as instituições escolares 

pelo Ministério da Educação, obrigatoriedade do ensino primário e o fechamento das 

Madraças, o casamento civil (1926), Código Civil (1926), Código Penal (1926), legislação 

sobre herança (1926) a substituição do alfabeto arábico pelo latino (1928), introdução do 

calendário gregoriano e sistema métrico (Turan, 1984). Em 1934 as mulheres obtiveram 

acesso ao voto e o direito de serem eleitas para postos políticos. 

A administração patrimonialista otomana caracterizava-se pela ausência de 

padronização de seleção, carreiras e salários dos servidores de governo. Os kemalistas 

buscaram reformar a administração pública, introduzindo recrutamento competitivo e 

meritocrático, bem como carreiras orientadas pela escolarização e antiguidade. Neste sentido, 

foram introduzidas a Lei 799 (1926), que constitui uma categoria específica de funcionários 

profissionais, e as leis 1108 (1927) e 1452 (1929) que definiram salários de servidores e o 

orçamento do serviço público (Akkoyunlu, 2021). A morte de Mustafa Kemal, em 1938 
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deflagra um conflito de facções no interior do CHP. Crise fiscal, fracasso na promoção de 

uma reforma agrária em 1945 e a implantação do multipartidarismo promovem a erosão da 

centralização kemalista e pressões por mecanismos de patronagem na burocracia 

governamental. 

Da mesma forma, durante a Primeira República (1889-1930), o Brasil foi marcado 

pela patronagem, herança da presença da Coroa Portuguesa no país, que centralizou o poder 

no Estado e fortaleceu o poder dos coronéis. Posteriormente, a modernização do Estado 

brasileiro impulsionada por Vargas a partir da década de 1930, pode ser observada na 

presença de  um título específico sobre o serviço público na Constituição de 1934,  na criação 

do Conselho Federal do Serviço Público e a Lei do Reajustamento, em 1936, na 

obrigatoriedade de realização de concurso público, introduzida na Constituição de 1937 

(Gouvêa, 1994; Abrucio et al, 2010; Pacheco, 2010; Olivieri, 2011). Posteriormente, a criação 

do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1938, buscava padronizar 

procedimentos de gestão de pessoal na administração pública, como promoções, 

transferências e medidas disciplinares.  Deste ponto em diante, o processo de 

profissionalização da administração pública brasileira converte-se de enforcement em layering, 

com diferentes reformas marcando expansão e retração no rigor empreendido na adoção de 

impessoalização burocrática: o fim do Estado Novo, em 1945, testemunha um esvaziamento 

do DASP, cancelamento de concursos e a efetivação dos interinos e extranumerários; o 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis (1952) reafirma a obrigatoriedade do  concurso 

público para ingresso na carreira pública, princípio atenuado na prática ou por expedientes 

como a Lei 4.069, de 1962 (Abrucio et al, 2010). O produto parece ser um híbrido com órgãos 

caracterizados por recrutamento meritocrático e impessoal, ao lado de áreas marcadas por 

patronagem e discricionariedade na seleção de pessoal administrativo. Finalmente, a 

Constituição de 1988 fixa a exigência de concurso para ingresso no serviço público e amplia 

procedimentos de controle externo e transparência sobre a administração (Abrucio et al, 

2010; Cavalcante e Carvalho, 2017; Lopez e Guedes, 2018). Estas indicações parecem 

consistentes com os achados de Longo e Echebarría: tendências de desenvolvimento do 

serviço público resultariam de um trade-off entre centralização e descentralização: 

incremento em sistemas e procedimentos baseados em mérito seriam gerados pela presença 

de agências centrais de coordenação administrativa, responsáveis por conferir maior 

consistência estrutural ao serviço público. Paralelo, maior integração seria função de ganhos 

em capacidades funcionais, provocadas por reforço em processos de descentralização. 
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Finalmente, eficácia seria produto de um mix entre centralização/descentralização (Longo e 

Echebarria, 2014: 68). 

Em comum, nos marcos constitutivos da profissionalização do serviço público turco 

e brasileiro, pode-se identificar um padrão de enforcement, mudança endógena resultante de 

inovações introduzidas na agenda a partir de iniciativas institucionais insuladas e  assimétricas 

em relação aos recursos disponíveis por agentes extra-estatais. Ponto cego no modelo de 

Mahoney e Thelen (2009) consiste, assim, em não incorporar esta dimensão pró-ativa da 

intervenção institucional, enquanto inovação e mudança no status quo, e não apenas ponto de 

veto à sua remoção. O prolongamento temporal posterior a seu momento fundacional pode 

abrir espaço para reformas incrementais, combinando diversas camadas como racionalidade 

burocrática, politização da administração pública e mudanças gerenciais (Rouban, 2021). 

Reformas resultam de menor assimetria entre instituições e agentes. De um lado, a 

configuração de pontos de veto institucionais inibe probabilidades de remoção do status quo; 

paralelo, coalizões de interesses dentro e fora das instituições dispõe de margens de ação e 

interpretação normativa e recursos de mobilização política. Este cenário assemelha-se à 

mudança por layering, não fosse o fato de que aqui graus para a discricionariedade dos agentes 

é o que impulsiona as reformas por camadas. 

A constituição do sistema nacional de pós-graduação no Brasil pode ser analisada sob 

estas lentes. A CAPES foi criada em 1951, como “Campanha Nacional de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior”,  parte de uma agenda desenvolvimentista durante o segundo 

governo Getúlio Vargas (1950-54). A racionalização e profissionalização da administração 

pública e a necessidade de formação de profissionais especializados frente às exigências de 

fomento à industrialização do país, estimularam  a criação de uma agência federal destinada 

ao aperfeiçoamento de pessoal. Suas primeiras ações foram a contratação de professores 

visitantes estrangeiros, intercâmbio e cooperação entre universidades brasileiras e 

internacionais, concessão de bolsas de estudos e promoção de eventos científicos. Com a 

implantação do regime autoritário, em 1964, a CAPES deixa de estar vinculada diretamente 

à Presidência da República, passando a fazer parte do organograma do Ministério da 

Educação. Em 1965 são criados os primeiros cursos de pósgraduação: 27 mestrados e 11 

doutorados. Neste mesmo ano, o Parecer 977/65 fixa as regras para a organização do sistema 

de pósgraduação no Brasil. A partir de 1976, a CAPES passa a avaliar periódicamente os 

cursos de pósgraduação instalados no país e, em 2007 é aprovada lei no Congresso Nacional 

que amplia as responsabilidades da CAPES, incorporando também a tarefa de fomentar a 
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formação de professores para a educação básica. O núcleo da construção do sistema nacional 

de pós-graduação consiste na centralização regulatória exercida pela CAPES, que dispõe da 

prerrogativa de aprovar a criação de cursos novos, avaliá-los periódicamente e alocar recursos 

financeiros conforme o ranking de cada Programa (Marenco, 2015). A constituição do 

sistema nacional de pós-graduação sob um regime autoritário -portanto, sob fortes pontos 

de veto- não teria sido possível em contexto onde não existissem margens de 

discricionariedade para iniciativas dos agentes. Isto fica evidente na observação de 

Balbachevsky:   

Naqueles anos, as políticas brasileiras de C&T 
passaram por uma grande mudança: pela primeira 
vez o governo brasileiro buscou articular o 
desenvolvimento científico com uma estratégia mais 
ampla de desenvolvimento do país. Esta iniciativa 
fica mais inteligível quando se considera o consenso 
tácito que então se construiu entre importantes 
lideranças científicas nacionais (várias delas com 
conhecida vocação esquerdista) e o setor 
nacionalista das forças armadas. (Balbachevsky, 
2005: 278) 

 

Exclusão constitui um traço comum a regimes autoritários. Entretanto,    O’Donnell 

(1987)  chamou a atenção para as diferenças no uso da repressão pelos militares argentinos 

e brasileiros: mais capilar e penetrante sobre  a sociedade, na Argentina, mais seletivo e 

dirigido à quadros políticos, no Brasil. O ponto é que o regime autoritário brasileiro foi 

caracterizado pela combinação de constrangimentos a direitos civis e políticos, repressão 

seletiva à elite política e grupos de esquerda e a manutenção de uma competição eleitoral 

bipartidária, restrita às câmaras legislativas e governos locais. A iniciativa de sanitaristas 

estabelecendo as bases de um futuro sistema de saúde pública, analisada por Faletti e a 

coalizão de cientistas e militares para a formação de um sistema nacional de ciência e 

tecnologia somente foram possíveis pelos espaços existentes nas margens do regime 

autoritário. Mobilizando recursos específicos como o conhecimento técnico,  estas coalizões 

puderam utilizar a discricionariedade existente nas extremidades do regime para criar novas 

políticas e instituições. A pátina resultante pode ser observada desde então, na dualidade entre 

a expansão do sistema universitário predominantemente privado e o desenvolvimento da 

pós-graduação fortemente regulada, com parâmetros de produtividade científica, 

internacionalização e com hegemonia pública. 
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A adoção de políticas de ação afirmativa a partir de 2003 -traduzidas em cotas raciais 

e sociais para o ingresso em universidades públicas brasileiras- pode ser caracterizada como 

processo de reforma por layering, na qual a ambiguidade legal amplia margens de 

discricionariedade de agentes  públicos, contornando fortes e estabelecidos pontos de veto 

institucionais e políticos. Por um lado, a Constituição brasileira consagra o princípio da 

autonomia universitária, conferindo a estas instituições graus de discricionariedade em seus 

procedimentos administrativos, entre os quais a definição de regras de admissão universitária, 

configurando um sistema paralelo e não serial de decisão (True, Jones e Baungartner, 2007). 

A descentralização na implementação de cotas raciais pode ser observada no predomínio 

inicial de universidades estaduais: introduzidas em 2001 em duas instituições estaduais 

(Universidade Estadual do Paraná e Universidade Estadual do Norte do Paraná) até 2007,  

eram 22 instituições de ensino superior estaduais e 16 federais com este procedimento de 

ingresso. A partir de 2008 cresce o número de  universidades federais com políticas de ação 

afirmativa. Este fator foi ainda reforçado pela política do Ministério da Educação (MEC), 

cuja orientação terminou por reforçar a autonomia das universidades federais. Paralelo, a 

contestação sobre a adoção de cotas raciais e a incerteza provocada por eventual 

interpretação de inconstitucionalidade pelos tribunais produziram uma sobreposição, com a 

generalização de regras universitárias combinando critérios raciais e sociais como 

procedimento de reserva de vagas. 

Diante da dificuldade de incluir as cotas no Estatuto da 

Igualdade Racial, ou de aprovar uma lei, o que só viria 

a acontecer no ano de 2012, o Governo Federal parece 

ter optado por evitar um confronto direto com os 

opositores da ação afirmativa, sem, no entanto, se furtar 

à criação de fortes incentivos institucionais para a 

proliferação dessas medidas, tais como programas de 

bolsas, recursos para universidades que as 

implementassem e apoio a projetos de lei que as 

regulamentassem. (Daflon et al., 2013: 309) 

Logo após o julgamento pela Suprema Corte brasileira, que reconheceu a 

constitucionalidade de cotas raciais, o governo federal sanciona a Lei 12.711, que torna 

obrigatória a reserva de vagas em todas as Universidades federais. Prevendo implantação 

progressiva a partir de 2013, foi estabelecida sua plena aplicação de 2016 em diante com a 

seguinte distribuição das vagas para ingresso nas instituições federais de ensino superior: 

ingresso universal (50%), egressos de escolas públicas (50%), egressos de escolas públicas 
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com baixa renda (25%), pretos, pardos, indígenas de escolas públicas e/ou baixa renda 

(conforme proporção demográfica).   

O julgamento da constitucionalidade das cotas raciais pelo Supremo Tribunal Federal 

e a Lei Federal de 2012 representaram  transferência das políticas de ação afirmativa, de um 

processamento paralelo, representado por decisões descentralizadas tomadas por Conselhos 

de cada uma das instituições estaduais e federais de ensino superior, para uma arena serial, 

correspondendo política obrigatória, implementada em todo o território nacional. Em 

princípio, reserva de vagas constituiria política redistributiva (Lowi, 2009), uma vez que 

implica em transferência de bem comum, correspondendo a um jogo de soma zero, com 

ganhadores e perdedores identificáveis, sendo de se esperar, portanto, conflitos intensos em 

torno a sua escolha/aplicação. Contudo, é preciso considerar dois elementos: (1) em primeiro 

lugar, o governo federal já havia implementado o Programa REUNI, com a expansão no 

número de universidades federais no país, que subiram de 45 (2003) para 63 (2016). Assim, 

parte importante das admissões condicionadas à políticas de ação afirmativa ocorreu em 

novas universidades, criadas já sob a égide das novas regras, ou beneficiaram-se da ampliação 

de vagas nas universidades já existentes. Ou seja, não chega a haver uma transferência de 

vagas, do ingresso universal para ações afirmativas. Paralelo, (2) a forte expansão no número 

de admissões nas instituições federais do ensino superior através da reserva de vagas para 

egresso de escolas públicas, com baixa renda e/ou negros, pardos e indígenas, foi 

acompanhada pela significativa expansão no número total de admissões nas universidades 

federais.  O resultado foi que embora as admissões pelo critério universal não tenham 

acompanhado a tendência de crescimento registrado, permaneceram nos níveis registrados 

no início do período. Isto mitigou os efeitos da expansão de admissões por ação afirmativa 

como um jogo de soma-zero, no qual vagas de acesso universal teriam sido redistribuídas 

para a reserva por critério social ou racial.  

Captura constitui padrão de mudança endógena, caracterizada pela combinação de 

deterioração institucional com janela de oportunidades para  estratégia de agentes visando 

tomada institucional.  

Empregando o advocacy coalition framework (ACF), Capelari et al. (2020) 

descrevem  as mudanças verificadas nas agências de regulação ambiental brasileiras após as 

eleições presidenciais de 2018. Considerando as coalizões existentes na área ambiental, 

identificadas por Araújo (2013) -tecnocratas esclarecidos, socioambientais, desenvolvimentistas modernos 

e desenvolvimentistas tradicionais- Capelari et al. mostram como a mudança de governo confere 
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janela de oportunidade para a captura de agências ambientais por representantes do 

agronegócio, com repercussões sob a forma de redução na extensão dos parques naturais, 

multas ambientais, liberação de atividades agrícolas e mineradoras e exclusão de 

representantes de organizações sociais do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Decisões 

unilaterais, barreiras à negociação e desprezo à informação científica completam o padrão de 

captura desta arena pelos desenvolvimentistas tradicionais. Ressalvas podem ser feitas à 

interpretação oferecida pelo ACF ao processo, localizadas em (a) realinhamento de coalizões 

como resultado de mudanças institucionais (alteração de governo federal) e não a causa de 

alterações nas policies; (b) ações baseadas em interesses econômicos e não sistema de crenças 

do tipo policy core. De qualquer forma, a sequência parece clara: desinstitucionalização > 

captura institucional > conversão ou omissão na aplicação de legislação e políticas. 

Diferente de Mahoney e Thelen, que circunscrevem drift a fortes pontos de veto 

e discricionariedade dos agentes e mais próximo a Streeck e Thelen (2005)  ao referir-se a 

exaustion, deriva parece estar relacionada a processo incremental contínuo (Mahoney, 2015), 

gerado por esgotamento decorrente de retornos institucionais decrescentes, combinado a 

ausência de agentes políticos dotados de recursos estratégicos aptos a promover mudanças. 

O ocaso das experiências de Orçamento Participativo pode representar ilustração adequada 

a este padrão. 

Inaugurado após conquista da administração municipal de Porto Alegre pelo 

Partido dos Trabalhadores, o Orçamento Participativo (OP) ganhou prestígio e repercussão 

internacionais, à medida em que representou experiência de inclusão social com efeitos 

redistributivos sobre a alocação de recursos orçamentários locais (Abbers, 2000; Avritzer, 

2006). Sua consolidação inicial em Porto Alegre permitiu a difusão do modelo para outras 

administrações municipais e regionais, sendo incorporado em diagnósticos e proposições das 

Nações Unidas e Banco Mundial (Banco Mundial, 2008; Oliveira, 2016). Todavia, após seu 

zênite no início dos anos 2000, a dinâmica do OP portoalegrense inicia curva declinante, 

entrando em trajetória de deriva na década seguinte. Analisando as causas para seu declínio, 

Rennó e Souza (2012) identificaram inflexão nas curvas de participação em 2003 com 

declínio acentuado após 2004, com a mudança partidária no executivo municipal. Paralelo, 

neste período os autores verificaram igualmente queda nas demandas concluídas e redução 

na percepção de empowerment por parte de organizações sociais envolvidas no processo 

(Rennó e Souza, 2012). Ainda para um inventário das causas capazes de explicar o declínio 

do OP Peres (2020) aponta três fatores: (1) setorialização e verticalização de políticas 
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públicas, repercutindo em fragmentação da participação; (2) matriz tributária baseada em 

impostos indiretos, implicando em maior vinculação de receitas e volatilidade 

macroeconômica; (3) ênfase da agenda nas despesas, incrementando conflitos distributivos 

entre participantes. Santos et al (2020) identificaram probabilidade de adoção deste desenho 

institucional a presença de facções mais esquerda no interior do Partido dos Trabalhadores. 

Baixa institucionalização, ciclos eleitorais, oscilações financeiras e conflitos 

distributivos terminaram por erodir experiências de OP. Por outro lado, custos políticos e 

reputacionais de suprimi-lo, terminaram condenando este modelo à deriva institucional. 

Choques exógenos ocorrem e uma explicação institucionalista não pode 

desconsiderar sua existência. Guerras desencadeiam revoluções (Skocpol, 1979), ou criam 

janelas de oportunidade para políticas sociais ou welfare state (Skocpol, 1992),  revoluções 

promovem rupturas abruptas (Moore, 1966; Skocpol, 1979; Tilly, 1991; Boix, 2003), 

clivagens sociais, religiosas ou territoriais provocam revoluções e geram divisões e 

alinhamentos partidários (Lipset e Rokkan, 1967), epidemias  desencadeiam mudanças 

demográficas, políticas ou culturais (Weible et al, 2020; Walker et al, 2020, Cheibub, Hong e 

Przeworski, 2020; Mazzucato e Kattel, 2020; Bol et al, 2020). Todos estes processos afetam, 

de algum modo, as instituições. 

Critical junctures podem ser compreendidas como mudanças rápidas e de curta 

duração, com legados duráveis e temporalmente extensos (Collier e Collier, 1991). O seminal 

trabalho de Lipset e Rokkan (1967) sobre a formação de sistemas partidários europeus em 

1920, vigentes, ainda, em 1967, ilustra a aplicação do modelo através de três passos principais: 

conflitos e crises que fragilizam o status quo > constituição de nova ordem institucional 

(critical juncture) > legado. Nesse sentido, clivagens centro/periferia, Estado/Igreja, 

proprietários/trabalhadores conduzem a momentos críticos, gerando legados duráveis. No 

México (início do século XX), camponeses e trabalhadores, por meio de protestos e conflitos 

com senhorios e proprietários, conseguiram a formulação de extensa legislação que lhes 

incorporasse direitos e promovesse a reforma agrária. A partir dessa, um novo partido, 

Partido Revolucionário Institucional (PRI), inicialmente Partido Nacional Revolucionário 

(PNR) e, depois, Partido Revolucionário Mexicano (PRM), estabeleceu um legado de 

hegemonia no governo mexicano, ocupando os cargos da presidência de 1929 a 2000 

(Montaño e Pablos, 2017).     
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O ponto aqui é o de que o produto do impacto exercido por choques exógenos deve 

diferir, segundo a densidade e resiliência da configuração institucional. Guerras podem levar 

a criação de novos estados, a revoluções sociais, a estímulos para a promoção de programas 

de proteção social ou a entropia. Respostas institucionais à pandemia da Covid-19 foram 

discrepantes e nações como Alemanha, Coréia do Sul, Nova Zelândia e Vietnam contaram 

com instituições públicas resilientes, com atributos de adaptação, alinhamento de serviços 

públicos, disponibilidade de informação digital e planejamento de cenários pós-pandemia 

(Mazzucatto and Kattel, 2020; Égert et al., 2020). Considerando-se que critical junctures causam 

impactos variados conforme variam as instituições, os padrões de câmbio (profundidade das 

mudanças, avanços democráticos) decorrentes desses choques também serão diferentes.  

A longo prazo, equilíbrios do tipo enforcement  restringem o espaço para o surgimento 

de insiders,  agentes dispostos e capazes para conduzir negociações com o establishment. À 

medida que choques exógenos levam ao colapso institucional, o padrão de mudança mais 

provável será o de ruptura promovida por outsiders, ou o deslocamento liderada por 

insurrectos, nos termos de Mahoney e Thelen. Transições por colapso, como a revolução 

portuguesa ou as redemocratizações argentina e uruguaia podem ilustrar este padrão. 

Maior equilíbrio entre Instituições e agentes, traduzido em padrão de reformas 

endógenas produz estrutura de oportunidade mais favorável à plasticidade institucional para 

adaptação à choques exógenos e conflitos políticos. A sequência liberalização-democratização 

(Dahl, 1997), as reformas sequenciais que sobrepuseram diferentes camadas de direitos de 

cidadania civil-político-social (Marshall and Bottomore, 1992; Bendix, 1964; Sátyro et al, 2019) 

atestam as capacidades adaptativas das democracias liberais em moldar-se sob o impacto de 

critical junctures representados por industrialização, disputas religiosas, massificação da política, 

guerras, totalitarismos, colapso financeiro, conflitos sociais. A conquista do gabinete 

parlamentar pelo Labor Party, em 1945, constituiu oportunidade para a implementação do 

Beveridge Report, adaptando as instituições liberal-representativas britânicas ao novo welfare 

state. Reformas foram introduzidas através da criação de pensões para filhos (Family 

Allowances Act, 1945), de um sistema de seguridade social (National Insurance Act, 1946), 

criação do National Health System (1946), seguro para acidentes de trabalho (Industrial 

Insurance Act, 1946), pela extensão da proteção social aqueles que não podiam contribuir e 

remoção das Poor Laws (National Assistence Act, 1948),  constituição de tribunais para julgar 

aluguéis (Landlord and Tenant Act, 1947). 
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Evidências sobre a decadência democrática são abundantes. Critical junctures 

representadas pela crise econômica de 2008, transformações demográficas e tecnológicas, 

desemprego e imigração, reduziram a capacidade de agenda governamental em oferecer 

respostas a emprego, proteção social e violência. Neste período a deterioração no 

desempenho de democracias constitucionais ocorreu em menor frequência por golpes 

convencionais, como intervenções militares, e mais sob a forma de lenta decadência 

incremental de regras e procedimentos  característicos da rule of law, promovidos por líderes 

eleitos sob regras liberal democráticas (Levitsky e Ziblatt, 2018; Runciman, 2018; Mounk, 

2018; Fukuyama, 2015; Diamond, 2015; Mainwaring  Bizarro, 2019).  

Finalmente, se a fragilidade institucional combinada à proatividade de agentes 

políticos conduz à captura e posterior decadência institucional, um cenário em que 

instituições e agentes estão ausentes -ou ao menos debilitados- produz uma sequência no 

qual a incerteza e imprevisibilidade crescentes levam da deriva à entropia institucional. 

Elevados  índices de homicídios, feminicídios e violência policial, combinados à baixas taxas 

de resolução de homicídos (25%) revelam a fragilidade institucional na aplicação da lei e 

efetividade da segurança pública (Lima, 2019). Frente a essa incapacidade institucional, ainda, 

Ministério Público, Poder Judiciário, polícias e agentes extra-estatais conquistam amplas 

margens de discricionariedade para operar.  

 

CONCLUSÃO 

O modelo de mudança endógena de Mahoney e Thelen representou um aporte 

significativo ao desafio posto à agenda de investigações sobre câmbio de instituições e 

políticas públicas. Contudo, para conferir-lhe maior consistência, é preciso (1) incorporar 

rupturas pontuadas e conferir-lhes explicação institucionalmente endógena; (2) incorporar 

dimensão positiva e de inovação no status quo à ação de instituições políticas, decorrente de 

sua capacidade estatal e poder de agenda; (3) focar nos ativos dos agentes e sua capacidade 

em promover coalizões políticas e, finalmente, (4) interpretar reformas por layering como 

resultantes de estrutura de oportunidades que combina elevados pontos de veto com espaços 

institucionais e graus de discricionariedade para negociação entre autoridades e agentes extra 

estatais. Um modelo de mudanças institucionais endógenas sob estas coordenadas pode 

contribuir substituindo a fluidez no emprego de categorias analíticas por mecanismos 
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institucionais, bem como deslocar o foco dos estudos sobre agenda política, de issues para 

processos e decisões institucionais.  

Ainda dentro da abordagem do modelo de mudança endógena, aponta-se a 

necessidade de delimitar e definir de modo mais claro conceitos principais. Em outras 

palavras, sugere-se que sejam elencados, por exemplo, os fatores que determinam o grau de 

discricionariedade dos agentes do modelo, de quais maneiras esse espaço pode se originar e 

como esse se relaciona com o contexto em que opera. Isso pois, essas diferenças, alinhadas 

aos diferentes padrões de reforma (deslocamento, sobreposição, conversão e deriva), podem 

esclarecer impasses de imobilização dos agentes, ambiguidade nos modos de mudança e 

conceptual stretching, presentes no modelo de Mahoney e Thelen (Van der Heijden and 

Kuhlmann, 2017). 

               Foi exposto que uma mudança tem seus mecanismos causais determinados pela 

interação de condições institucionais específicas. Entretanto, como ficam essas interações 

após a mudança? Por lógica deveriam se alterar, tendo em vista que a cada padrão de 

mudança são conferidas características específicas, do contrário, uma mesma instituição 

sempre perceberia os mesmos tipos de mudança. Ainda assim, considerando-se um cenário 

de “deriva”, por exemplo, que após um choque pontuado reconfigura-se a “entropia”, 

fragilidade institucional e agentes ausentes ainda seriam mantidos. Que tipo de mudança 

deveria ocorrer para que se estabelecesse um cenário propício (determinado grau de recursos 

institucionais e recursos de agência) para um novo padrão de mudança (enforcement, 

reforma, captura) se estabelecer? Ainda dentro dessa questão de como se dá a passagem de 

um padrão de mudança a outro, questiona-se, mais precisamente, se há algum ciclo/ordem 

que se apresente de modo que seja possível prever qual próximo padrão de mudança que 

deve ocorrer.  

 Destaca-se a necessidade de aprofundar os estudos dos episódios marcados por 

critical junctures, tendo em vista que ainda existem questões a serem exploradas como: 

relações de ordem/encadeamento entre instabilidade institucional e os choques pontuados, 

isto é, conjunturas críticas são geradas por conflitos ou podem gerá-los? Em que medida o 

grau de estabilidade que é conferido aos legados firmados pelas conjunturas críticas podem 

ser considerados duradouros? Ou, ainda, podem-se desenvolver estudos acerca da influência 

das fases de configuração dos cenários econômicos, sociais e políticos – anteriores às 

clivagens e conflitos – e das consequências – reações em cadeia, pós conjuntura crítica, pelas 
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quais emerge o legado institucional –adicionadas por Collier e Collier (1991) ao modelo de 

Lipset e Rokkan (1967). 

Há, especificamente, uma dificuldade em perceber, no processo de passagem da 

“deriva” a “entropia”, evolução pontuada, marcada por critical junctures, tendo sido mais 

frequente, nos casos analisados, uma mudança incremental contínua. Nesse sentido, cabe 

questionar se “entropia” seria uma exceção ao modelo ou, ainda, se mudanças incrementais 

também poderiam gerar novos padrões. 

Tendo em mente pesquisas futuras, questiona-se como os agentes e a combinação 

dos pontos de veto e discricionariedade se comportam em períodos de longa estabilidade - 

caso que pode ser percebido em alguns países da América Latina, como Argentina, Uruguai, 

México, frente às reformas da administração pública. Assim, propõe-se explorar novos 

mecanismos causais que possam ser aplicados a esses períodos ainda utilizando a mesma 

lógica do modelo de mudança de Mahoney e Thelen. 
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